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DESCRITORES
Acidente de viação    >    Privação de uso de veículo    >    Indemnização

SUMÁRIO
I) A privação do uso de um bem é susceptível de constituir, por si, um dano patrimonial, visto que se
traduz na lesão do direito real de propriedade correspondente, assente na exclusão de uma das
faculdades que, de acordo com o preceituado no artigo 1305º do Código Civil, é lícito ao proprietário
gozar, i.e., o uso e fruição da coisa.
II) A supressão dessa faculdade, impedindo o proprietário de extrair do bem, todas as suas utilidades,
constitui, juridicamente, um dano que tem uma expressão pecuniária e que, como tal, deverá ser
passível de reparação.
III) A privação do uso de um veículo automóvel, desde que resulte provado que era efectivamente
utilizado, constitui só por si, um dano patrimonial indemnizável, devendo recorrer-se à equidade, nos
termos do disposto no art. 566º, nº 3 do C.Civil para fixar o valor da respectiva indemnização 
IV) O dano ressarcível é precisamente a indisponibilidade do bem, qualquer que fosse a actividade
(lucrativa, benemérita ou de simples lazer) a que o veículo estava afecto e o mesmo não se anula pela
utilização de um outro veículo, o qual apenas proporciona a utilidade inerente à deslocação que, nele, é
correspondentemente efectuada.
V) Se é certo que tal utilização não erradica o dano consistente na impossibilidade de utilização do
veículo sinistrado, ainda assim, tal utilização deverá, ser atendida na fixação do quantum indemnizatório,
chegando-se à conclusão que tal montante será inferior face aos casos em que o sinistrado não tenha
outro veículo com o qual possa suprir a utilidade decorrente da realização de viagens.
VI) À míngua de outros elementos, com recurso à equidade, afigura-se ser razoável atribuir ao autor o
quantitativo de € 9,00 (nove euros) diário, desde a data do acidente, devendo a ré assumir a
responsabilidade por esse dano que o autor sofreu, de privação do uso do veículo sinistrado, não
integralmente compensado pela utilização de um outro veículo.
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Fonte: http://www.dgsi.pt
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